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Representantes da comunidade:

Ari Ferreira Simão

josé de Souza da Silva

Edivan Alves da Costa KAxarari

Marizina Cesar Kaxarari de Souza

jorge Pinheiro Costa Kaxarari

Ivaneide Said de Souza Kaxarari

Miguel Alves Costa Kaxarari

josé Cezar Kaxarari

Paulo Alves Costa Kaxarari

Americo Costa Kaxarari

TERMO DE AUDIÊNCIA

OcorrênG:ias: Aos 12 dias do mês de janeiro de 2015, às 14h30min, na sala de

aUdiêncirs do juízo Federal da 1ª Vara, nesta cidade de Porto Velho, Capital do

Estado de Rondônia, presente o MM. juiz Federal, FERNANDO BRAZ XIMENES,

assessoiado pelo servidor infra-assinado, foi realizado o pregão da audiência de

ConciliaCião, Instrução e julgamento dos autos supra. Trata-se de audiência
redesign1ada do dia 09/12/2015.

Em seg~ida a União apresentou Nota Técnica de evolução das obras para ser

juntada aos autos. Após questionar as autoridades presentes sobre a atual

Situação, das obras, o MM. juiz Federal oportunizou o uso da palavra por um dos

represe~tantes da comunidade, que se manifestou no sentido de que os indíg, as '

têm cob ado a continuidade do projeto, que a SESAI está executando trabalhl .

perfura ão de poços, mas que desde a elaboração do projeto pela SESAI surgira
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outras c munidades que nele não estão compreendidas. Afirmou ainda que as
I • ..lideranças querem que a empresa complemente as açoes que nao serao

atendida1s pelo plano de ação da SESAI. Ainda que deseja apresentar documento

nesta as~entada esclarecendo os pontos que a comunidade solicita. Que pediram

três poçbs pela empresa e outros pela SESAI. E que seria necessário. durante a

elaboraç~o de projetos que se consultassem os indígenas. Que o tamanho de

alguns Joços. a exemplo da aldeia pedreira. não atendem a necessidade. Em

seguida b advogado do Consórcio colocou que analisará os ofícios. Que a empresa

tem Pla?O pré-aprovado pela FUNAI e que será implementado por obrigação da

Energia Sustentável. Em seguida o MM. juiz Federal questionou se seria necessário

alterar d plano. O advogado do Consórcio colocou que não pode se comprometer

com a aliteração no momento. mas que pode analisar as novas solicitações. Em

seguida lo MM. juiz Federal questionou como está a situação de fornecimento de

água nás comunidades em virtude do período de chuvas. Pela comunidade

indígenal afirmou que neste período a quantidade de água está atendendo a

comunidade, mas que o problema é no verão. no período de seca. Pela SESAI foi

cOlocadJ que provavelmente será necessário aditivo de tempo para conclusão nas

aldeias ~e Buriti e Marmelinho em virtude da necessidade de perfuração dos

poços nb período de seca. e que o ideal é o prazo até agosto/setembro. Em

seguida ~ MM. juiz Federal questionou ao Estado se há manifestação. A Procuradora

do Estaco afirmou que até a data da notificação para audiência não tinham

conhec+ento dos pleitos e, em sua manifestação. questionou se o consórcio deu

andamento à construção de escolas nas comunidades e se já foram apresentados
I

os projetos junto à SEDUC. Em seguida o MM. juiz Federal colocou que a ação trata

apenas 6a construção de poços em determinadas comunidades e que os novos

pleitos Jrazidos aos autos somente poderiam ser apreciados pelo juízo na seara

conciliadória, em face do princípio que impões a adstrição aos lindes da dema a.

Que, no momento atual, não há descumprimento da ordem judicial que anted-
ç-~'}
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os efeito da tutela, tendo em conta que, segundo narrado pelo representante das

comunid~des indígenas, a situação de abastecimento não é grave, tendo em

conta 01 advento das chuvas. Cobrou a atuação da FUNAI e dos setores

competentes em Brasília para que a situação seja resolvida de forma mais breve

em favoJ~da comunidade. Em seguida o Sr. Ari Kaxarari colocou que desconhece

atuação da empresa, apenas da SESAI, que a União é que está atuando nas

aldeias. I ue na aldeia Kawapu não tem nenhum abastecimento de água. Que

após reunião colocou a necessidade de o Consórcio realizar obras nos lugares não

previstod
L
.pelo projeto da SESAI. Que há 06 anos não vê as coisas acontecerem na

aldeia. QI e a única coisa feita é um prédio e um ramal. Que os indígenas querem

fazer parte do planejamento. Que gostaria de pedir atenção especial à

comunidbde Kawapu em virtude de sua atual situação. Em seguida o MM. juiz

Federal ~uestionou à SESAI com relação às providências a serem tomadas no

sentido de contornar a situação das comunidades não abrangidas inicialmente na

inicial. pJla SESAI foi colocado que algumas comunidades ficaram fora e que não

teria c010 no momento atender a essas comunidades e que seria bom se o

Consórcid> pudesse atender essas comunidades. Em seguida o MPF questionou ao

ConsórciJ se a obrigação de adequação dos poços era da SESAI ou da ESBR. O

advogadd da ESBR colocou que era obrigação da ESBR está circunscrita aos poços

nas comJnidades compreendidas no projeto de compensação, mas que pendente

a imPle~entação do referido projeto foi apresentada a ação judicial contra a

União. Que são necessários estudos para alteração do projeto. Pela FUNAI foi

colocado Ique não cabe à FUNAI fazer estudo de viabilidade de instalação dos

poços, cabendo à FUNAI acompanhar e defender os interesses indígenas. Em

seguida 01MM. juiz Federal colocou que poderia ser o caso de os representantes da

FUNAI entrarem em contato com os indígenas, soando estranha a manifestação da

FUNAI delnão manifestar interesse no processo. Em seguida o Sr. josé de so~z da

Silva Kaxarari colocou que há previsão no estudo de impacto ambiental de a USI
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responsa i1izar-sepela adequação dos poços nas aldeias e que é confortável para

a empre a colocar que não é possível alterar o projeto em virtude de já estar

pronto. 1ãO se podendo descartar o que estava fora. Se o plano era beneficiar

uma corunidade, e se a SESAI já está atendendo, que seria necessário

redirecionar o plano para outras comunidades. Pela AGU, foi colocado como

sugestã~ que as entidades de proteção ambiental busquem

adminisclrativamente, em conjunto com a empresa, readequar a obrigação

e o Planb da empresa. O advogado da ESBR colocou que não conhecem os

projetos le as perfurações que estão sendo realizadas, mas que talvez ainda

sejam necessários os poços anteriormente previstos pela ESBR, sendo que

há quesJões técnicas a serem analisadas, não sendo possível readequar a

obrigaçãb sem saber se a primeira obrigação foi cumprida. O Sr. Ari

Kaxarari Icolocou que os estudos realmente são necessários para perfurar

local co~ água de qualidade. O advogado da ESBR colocou que é

neceSSárt['iO,neste momento, buscar a solução do problema. não podendo, a

princípio sem os estudos adequados, a ESBR readequar o plano. Pela SESAI

foi colodado que embora o ideal sejam poços artesianos, por razões

geOlógic!s, não é possível sua implantação no local. Em seguida o MM. juiz

Federal dOlocou que na audiência anterior foi constatada a necessidade de

atendimehto de outras comunidades e que. processualmente, o judiciário não
poderia abrescentar nova matéria nos autos. Afirmou, ainda, que a conciliação da

nova mat~ria trazida em juízo (poços em outras comunidades não compreendidas -e;ff
na iniCiai); restou frustrada diante da afirmação da ESBRno sentido de que não~. /
dispõe dl informações técnicas para anuir com eventual proposta de acordo. O ,)
MMjuiz F<;!deralpontuou, ainda. que a nova matéria posta sob discussão depende ./
de novos bstUdOSe iniciativa profunda da FUNAIe do MPFpara que seja res~r' ida \ );},\ t,~
de forma administrativa, mormente por atuação no processo administraU, . 'l.' ~
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Parte Auto a:

procurada! da República: C
I

Parte Ré: l
Advogado I a União:

compensrção ambiental, ou, por meio judicial, com a propositura da necessária

ação coletiva. Dirigiu-se, finalmente, à comunidade indígena, explicando, em

termos I igos, a limitação imposta ao judiciário para análise de matéria não

deduzida na inicial e rogou aos representantes que atuassem junto à FUNAI e ao

MPF para que tais órgãos adotem as medidas necessárias à proteção do alegado

direito. P la FUNAI o procurador colocou que por ser interveniente no processo, só

pode a F~NAI acompanhar o processo. Em seguida o MM. juiz Federal colocou que

o papel ~a FUNAI é muito importante principalmente no processo de adequação

da comp Insação proposta pelo Consórcio ESBR. Em seguida o Sr. josé de Souza

da Silva Kexarari colocou que no início a empresa conversava e buscava a relação

com a albeia, mas que no momento atual o contato foi muito reduzido, sendo

necessárib posição clara com relação à situação dos poços. Que em reunião

interna d6s Kaxarari com a presença do MPF foi colocado que é necessário o

acompan~amento dos indígenas, do MPF e da FUNAI.

Após, o M~. juiz Federal proferiu o seguinte DESPACHO: "juntem-se os documentos

trazidos àl audiência pelas partes. Após, conclusos para apreciação das recentes

manifestações juntadas aos autos e par ecisão quanto às providências futuras.,
Por fim, o MM. juiz Federal dec , ~ u encerrada la audiência. Nada mais havendo, fOi/,

e~, a-audiência,,' B-1-~~n, saind~s pres~1 devidamente intimados.
Eu;.. Arthur G z ui - • nico jud1ciáli'O. di,g'itei ersubscrevo.

í~' ,) IJ . (~. \ \ ,--
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